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PAREcER runíorco No 7ol2025

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 1412025

RequeÍente: Secretaria Munic'rpal de Agrtcuttura, Desenvotvimento Rural e

Meio Ambiente.

nelntónro:

Trata-se de solicitação para contratação de empresa especiatlzada para a

execução de estudo prévio e elaboração de projeto/termo de referência para

instalação d poço arteslano na locatldade de Vi[a Campos, interlor do Munic[pio de

Tapejara.

A supracltada contratação por melo de Dispensa de Licitação tem como

fulcro o art. 75, inciso I da Nova de Lei de Llcitaçôes e Contratos Ad ministrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jur[dico em Processos Licitatórlos cumpre a

função de análise à legalidade do procedlmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatiar a compatibltidade dos atos admlnistratlvos

produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídico vtgente.

Desta Íorma, a convenlência da reatização de determinada contratação flca a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de licitação para as contratações reatlzadas peta Admlnistração

Púbtica:

XXI ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, serviços,
comprâs e alienaçôes serão contratados mediante processo de [icitação
púbtica que assegure iguatdade de condiçôes a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabelêçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos têrmos da Lei, o quai somente
permitirá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensaveis
à garantia do cumprimento das obrrgaçoes.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", foi pubticada com o objettvo de regutamentar o

cltado dispositivo constitucionat, e criar padrões e procedlmentos para reger a

co ntratação pe[a Administração.

A obrigatorledade da rea[[zação do procedimento llcltatório ó um

corolário do princlpio constltuclonat da isonomia, previsto na Constitutção Federa[

de 1988 (art. 5o, l), peto quat, todos devem receber tratamento iguaI pelo Estado.

Evlta-se, desse modo que os parceiros sejam escothtdos por critérios de amlzade

pessoaI e outros interesses que não o da consecução da finati.dade púbtica.

Asslm, o objeto lmediato e próprlo da licitação é evitar a ocorrência do

arbítrlo e do favoritismo. Segundo o constituclo na[tsta Atexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao interesse púbtico,

pelos parllcu[ares, numa situaÇão de iguatdade".

Sempre que haja possibitldade de concorrência, sem prejuÍzo ao

interesse púbtico, deverá haver ticitação. A contratação direta, sem reatlzação do

prévio certame [citatório, somente é admltida excepciona lmente, nas hlpóteses

trazldas na própria [ei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A [icitação é regra; a contrataÇão direta, exceÇão.

Asslm, retiradas às hipóteses de excepclonatidade, e obrigatória a

realização do procedimento licitatórlo peta Adminlstração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrlgatoriedade de realização de

procedimento llcitatório, o próprto disposit'Lvo constitucional reconhece a exlstêncla

de exceçóes à regra ao efetuar a ressatva dos casos especlflcados na tegislação,

quais sejam a dispensa e a inexigibitidade de licitação.

Sendo assim, o [egis[ador Constituinte admitiu a possibtidade de

exlstlrem casos em que a [citação poderá delxar de ser reatizada, autorizando a

Administração Púbtica a celebrar, de forma dlscricionária, contratações diretas sem

a concretização de certame lic'Ltatórto.

A dispensa de licitação é uma dessas modatidades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14J33/2021 elenca os posstveis casos de dispensa. Tendo em
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vista o valor da contratação, é posslvel que a aquislção se dê por dispensa de

licitação, com fulcro no art. 75, inciso l, da Lei 14.133/2021:

AÍt. 75. É di.spensável a ticitação:

| - paÍa contratação que envolva vatores infer'r.ores a R$ í00.000,00
(cem mil reais), no caso de obras e servlços de engenhari.a ou de
serviços de manutenção de veículos automotoÍes;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatizou os vatores estabelecidos

acima que o vator Llmite para contratação por dispensa de licitação passará para R$

119.812,02 (cento e dezenove m[L oitocentos e doze reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de [icitação poderá ser

reatizada desde que a hipótese de contratação de bens ou serviços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de licttações, situação em

que é dispensáve[ a deftagração de processo admlnistrativo tlcitatório, o que

stmptifica demasiadamente a atuação da adm[nistração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

o processo admlnlstrativo. Logo o admlnistrador está obrigado a seguir um

procedimento administrativo determlnado, destlnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constitucionals da Administração Pública.

Observa-se que o presente processo foi autorizado e justlficado pe[a

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, esttmattva de

despesa e comprovação de que a empresa MAIS AGUA PERFURACAO E

CONSTRUCAO DE POCOS DE AGUA LTDA - CNPJ: 34.368.003/0001-02, no vator

de R$ 5.500,00 (cinco mll e quinhentos reais), atém de ter demonstrado sua

habititação mediante a documentação solicitada, que o vator da aqulstção

encontra-se dentro dos limites Legais, que há dlsponibLtidade e compatibitidade

orçamentária para a contratação e que o processo fol lnstruído por CPL

devldamente nomeada, cumprindo, portanto, as exlgências legals.
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Verifica-se assim, estarem atendidas as exigências contidas no cltado

aftigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the tegatidade e adequação, essenciatmente, no que tange

à razão da escotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabilidade.

Diante do exposto, uma vez preenchldos os requisitos prevlstos na Lel no

14.133/2021 especiatmente em seus arts.72 e 75, l, não vlstumbramos óbice à

contrataÇão do objeto mediante dlspensa de ttcitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providências assina[adas e se abstendo da

apreclação dos aspectos lnerentes à convenlência e oportunldade menclonados

aclma, opina-se pela formatização do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inctso l, da Lei no 14.133/2O21.

É o parecer, satvo methor juízo.

Tapejara, RS, 05 de fevereiro de 2025.

l'r
//liwtrVal lfft,Qil,
LEONARDO FRIGERI
oAB/RS 111.697

VALÉRIA LAMB
oAB/Rs 84.247
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